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Resumo

O Guia Alimentar para a População Brasileira é reconhecido como um 
potente indutor de políticas públicas de alimentação e nutrição. Nessa pers-
pectiva, este artigo apresenta o percurso metodológico e as evidências que 
subsidiaram a elaboração dos novos parâmetros de aquisição de alimentos do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Tal elaboração envolveu 
as análises de: (1) participação dos recursos federais utilizados para compra 
de alimentos, agrupados segundo a classificação NOVA, empregada no Guia 
Alimentar para a População Brasileira, pelo conjunto de municípios bra-
sileiros e segundo classificação da execução (positiva ou negativa); (2) cardá-
pios mensais de referência que foram elaborados seguindo recomendações do 
Guia Alimentar para a População Brasileira; (3) aquisição de alimentos 
por amostra de 525 municípios, envolvendo a participação relativa dos grupos 
de alimentos (segundo a NOVA) no total de gastos e de energia e a qualidade 
nutricional dos alimentos adquiridos; e (4) alimentos ultraprocessados que não 
devem ser ofertados no ambiente escolar. Foi proposta a adoção dos seguintes 
parâmetros para participação dos grupos de alimentos em relação ao total de 
recursos federais empregados na compra de alimentos: ≥ 75% de recursos pa-
ra alimentos in natura ou minimamente processados; < 20% para alimentos 
processados ou ultraprocessados e < 5% para ingredientes culinários proces-
sados e a ampliação da lista de alimentos cuja aquisição com recursos fede-
rais do PNAE é proibida. Esse processo subsidiou a elaboração da Resolução  
CD/FNDE no 6, de 8 de maio de 2020, que dispõe sobre o atendimento da 
alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do PNAE.
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Introdução

Mudanças no perfil epidemiológico e nutricional da população e na forma de compreender seus 
determinantes demandam a adequação e a atualização das políticas públicas. Nessa perspectiva, ao 
longo de suas décadas de existência, o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) vem apri-
morando suas diretrizes técnicas. A partir da publicação, pelo Ministério da Saúde, do primeiro Guia 
Alimentar para a População Brasileira, em 2006 1, o PNAE adotou parâmetros para que os alimentos 
adquiridos com recursos federais estivessem alinhados às suas diretrizes. Para isso, em 2009, proibiu 
a aquisição de refrigerantes e sucos artificiais, limitou a aquisição de alimentos enlatados, embuti-
dos, doces, alimentos compostos, preparações semiprontas ou prontas e alimentos com quantidade 
elevada de sódio ou de gordura saturada e, ainda, estabeleceu um parâmetro para a oferta mínima de  
frutas e hortaliças 2.

Em resposta ao aumento da obesidade, das doenças crônicas e do consumo de alimentos ultrapro-
cessados, foi publicada, em 2014, nova versão do Guia Alimentar para a População Brasileira 3. Ela ado-
tou como abordagem estruturante de suas orientações a classificação NOVA, que agrupa os alimentos 
segundo a extensão e o propósito de seu processamento industrial 4,5. Diante dessas novas diretrizes 
alimentares do Ministério da Saúde, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) 
institui dois grupos de trabalho com intuito de atualização dos parâmetros nutricionais do PNAE 
para a aquisição e oferta de alimentos. Para isso, deveriam propor parâmetros que contribuíssem para 
o alcance dos objetivos do programa relacionados à saúde e segurança alimentar e nutricional dos 
escolares e que, ao mesmo tempo, fossem auditáveis por suas instâncias de controle social.

Os grupos de trabalho foram compostos por representantes do FNDE, do Ministério da Saúde, do 
Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, dos Centros Colaboradores em Alimen-
tação e Nutrição do Escolar (CECANE) 6, do Conselho Federal de Nutricionistas, da Organização  
Pan-Americana da Saúde, por nutricionistas responsáveis técnicos pelo PNAE de secretarias esta-
duais e municipais de educação, e de especialistas de diferentes instituições de ensino superior. O 
processo de trabalho foi apoiado por técnicos da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), 
pelo Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos e pelo Grupo Consultivo do PNAE. O 
primeiro grupo de trabalho atuou no período de abril a novembro de 2017 (aqui denominada Fase 1) 
e o segundo, de março a setembro de 2018 (Fase 2).

Este artigo tem como propósito apresentar o percurso metodológico e as evidências que subsi-
diaram o trabalho desses dois grupos no tocante à elaboração dos novos parâmetros de aquisição de 
alimentos no PNAE, bem como a proposta resultante deste esforço coletivo. O registro do percurso, as 
evidências e a proposta de parâmetros referente à oferta de alimentos extrapola o escopo deste artigo.

Métodos

Fase 1

•	 Atualização	dos	parâmetros	do	PNAE	para	restrição	de	aquisição	de	alimentos

Nesta fase, foram realizados três grupos de análises: o primeiro, para o total das entidades executo-
ras do PNAE (municípios, estados e escolas federais); o segundo, para um conjunto de municípios 
segundo nível de seu desempenho (execução positiva e execução negativa); e o terceiro, para cardápios 
elaborados pelos CECANE, conforme detalhado a seguir. 

Para os três grupos de análise, foi realizada a alocação de cada alimento nos grupos da classificação 
NOVA 5. Tal alocação foi feita com base na lista de ingredientes declarada no rótulo dos alimentos, 
obtida, por meio de busca na internet, em sites de três grandes redes de supermercados. Para realizar 
essa busca, foi utilizada a nomenclatura dos alimentos do Sistema de Gestão de Prestação de Con-
tas (SIGPC), por exemplo, achocolatado em pó. Já que o SIGPC não informa a marca dos produtos 
adquiridos, foi utilizada a lista de ingredientes do alimento que apresentou menor preço entre três 
diferentes marcas pesquisadas, tendo em vista que esse é o procedimento praticado nos processos 
licitatórios para aquisição de alimentação escolar. Para realizar essa alocação, uma proposta de con-
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senso foi enviada por intermédio de formulário eletrônico aos membros das nove entidades e órgãos 
representados no grupo de trabalho, além dos CECANE, totalizando 24 especialistas consultados. No 
caso de discordância, uma proposta de consenso (e sua justificativa) era apresentada aos especialistas, 
analisada e resolvida entre membros do grupo.

a) Primeiro grupo de análises

Na resolução vigente à época 2, a aquisição de enlatados, embutidos, doces, alimentos compostos, 
preparações semiprontas ou prontas e alimentos com quantidade elevada de sódio ou de gordura 
saturada era restrita a até 30% dos recursos federais empregados na compra de alimentos para o 
Programa. Com o objetivo de subsidiar a atualização desses parâmetros, foi desenvolvido estudo 
ecológico com dados secundários obtidos do SIGPC para identificar a participação de cada grupo 
de alimentos, segundo extensão e propósito de seu processamento industrial, no total de recursos 
federais empregados na compra de alimentos para o programa. Os dados são referentes aos valores 
anuais de aquisição de cada alimento pelas entidades executoras do país, entre os anos de 2013 a 2015, 
último período disponível à época. 

a) Segundo grupo de análises

Com a base de dados do SIGPC, foi realizada análise da participação de cada grupo de alimentos 
para um conjunto de municípios segundo seu nível de desempenho no programa. Para isso, foi sele-
cionado um município por região com o maior número dos seguintes critérios de execução positiva: 
aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar acima do percentual mínimo previsto em 
lei (30%); prestação de contas aprovada sem ressalvas pelo Conselho de Alimentação Escolar (CAE) 
do município; ausência de saldo na conta específica do PNAE além do permitido pela legislação ao 
final do exercício; registro de pelo menos três ações de educação alimentar e nutricional no exercício 
de 2014; utilização de recursos próprios destinados à alimentação escolar em percentual equivalente 
a 50% ou mais dos valores transferidos pelo FNDE; e atingimento da meta prevista, para os anos 
iniciais do Ensino Fundamental, no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica. Também foi 
selecionado um município por região do país com o maior número dos seguintes critérios de execu-
ção negativa: não aquisição de alimentos da agricultura familiar; prestação de contas não aprovada 
pelo CAE; denúncia referente à execução do programa oriunda da ouvidoria do FNDE ou de órgão 
de controle, reprogramação de saldo acima do valor permitido (30%); e registro, no Sistema de Vigi-
lância Alimentar e Nutricional, de prevalência de 50% ou mais de excesso de peso entre crianças de 5 
a 10 anos de idade. No ano de 2015, 30 municípios foram monitorados pelo FNDE e caracterizados 
de acordo com estes critérios. Os municípios incluídos nessa análise foram caracterizados segundo 
número de habitantes 7, Índice de Desenvolvimento Humano Municipal brasileiro 8 e número de 
alunos matriculados 9.

c) Terceiro grupo de análises

Foi descrita a participação relativa de cada grupo de alimentos no total do custo de 22 cardápios men-
sais elaborados pelos CECANE das cinco regiões do país, de acordo com a recomendação do Guia 
Alimentar para a População Brasileira 3 (p. 26) – “faça de alimentos in natura ou minimamente processados 
a base de sua alimentação” – que fossem exequíveis do ponto de vista da complexidade de preparo das 
refeições no ambiente escolar. Foram elaborados cardápios para atender 20%, 30% e 70% das neces-
sidades nutricionais diárias dos alunos de creche, pré-escola, Ensino Fundamental e Médio. A parti-
cipação relativa de cada grupo de alimentos foi cotejada com a média nacional de sua participação no 
montante de recursos federais empregados na compra de alimentos. 

A participação relativa dos grupos de alimentos nos valores de aquisição dos cardápios mensais 
foi calculada da seguinte forma: (1) pesquisa de preço realizada no site da Central de Abastecimento 
(CEASA) do estado referente ao CECANE ou de estado mais próximo, em 2017; (2) utilização do 
menor preço de pesquisa realizada na Internet, conforme explicitado anteriormente, para os alimen-
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tos cujo preço não se encontrou no site da CEASA. A lista com preços dos alimentos foi validada pelo 
respectivo CECANE.

Foi também realizada a análise da qualidade dos cardápios elaborados pelos CECANE, aplicando-
se o índice de qualidade da Coordenação de Segurança Alimentar e Nutricional (IQ COSAN) 10, que, 
além de avaliar características como a diversidade alimentar dos cardápios, presença de alimentos 
regionais e da sociobiodiversidade e ausência de alimentos proibidos, incorporou aspectos do Guia 
Alimentar para a População Brasileira em sua matriz avaliativa, atribuindo pontuação positiva à ausência 
de alimentos processados ou ultraprocessados em substituição à pontuação positiva para a ausência 
de alimentos restritos. A pontuação do IQ COSAN varia de 0-95 pontos e classifica os cardápios em: 
inadequado (0-45 pontos), precisa de melhoras (46-75 pontos) e adequado (76-95 pontos).

Com base nesse conjunto de análises, foi formulada proposta de atualização dos parâmetros para 
restrição da aquisição de alimentos que estabelecem valores percentuais máximos para aquisição de 
ingredientes culinários processados e alimentos processados e ultraprocessados e percentuais míni-
mos para aquisição de alimentos in natura ou minimamente processados.

Atualização dos parâmetros do PNAE para a proibição da aquisição de determinados alimentos 
Com o intuito de atualizar a lista de alimentos cuja aquisição com recursos federais do PNAE era 
proibida na resolução vigente à época 2, os alimentos ultraprocessados adquiridos em 2015 pelas 
entidades executoras (municípios, estados e escolas federais) do país, obtidos do SIGPC, foram anali-
sados com base nas diretrizes do PNAE, nos preceitos do Guia Alimentar para a População Brasileira e 
da promoção da alimentação adequada saudável 8, segundo os quais guloseimas, bebidas açucaradas 
e outros não devem fazer parte da rotina alimentar de crianças e, sobretudo, não devem ser ofertados 
no ambiente escolar.

Em caráter complementar, esses alimentos foram analisados com base no Modelo de Perfil Nutricio-
nal da Organização Pan-Americana da Saúde 11. Foram, então, identificados aqueles que apresentavam 
teor excessivo de sódio (≥ 1g por 1Kcal), de açúcar livre (≥ 10% do valor energético total – VET do 
alimento), de gorduras totais (≥ 30% do VET do alimento), de gordura saturada (≥ 10% do VET do 
alimento), de gordura trans (≥ 1% do VET do alimento) e, ainda, aqueles que continham edulcorante. 
Como a declaração da quantidade de açúcares totais não é obrigatória nos rótulos dos alimentos no 
Brasil, foi calculada a diferença entre a quantidade de carboidratos totais do alimento analisado com 
açúcar e o alimento sem açúcar disponível na 4ª edição da Tabela Brasileira de Composição de Alimentos 
(TACO) 12, ou na tabela do Instituto Brasileira de Geografia e Estatística (IBGE) 13 de 2008-2009, 
caso o alimento não constasse na primeira. Para os demais alimentos que não apresentavam versão 
sem açúcar na TACO ou na tabela do IBGE, utilizou-se o valor do açúcar livre do alimento, obtido da 
tabela do Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA) 14.

Com base nesse conjunto de análises, foram listados os alimentos ultraprocessados que deveriam 
ter aquisição proibida.

Fase 2

Os objetivos desta fase foram: (a) analisar a participação relativa dos alimentos adquiridos no PNAE, 
segundo extensão e propósito do seu processamento industrial, no total de recursos financeiros fede-
rais empregados na sua aquisição e no total de energia adquirida, e (b) identificar a relação entre a 
participação relativa dos grupos de alimentos nesses recursos financeiros e a qualidade dos alimentos 
adquiridos. Para isso, foi desenvolvido estudo ecológico com dados secundários oriundos do SIGPC, 
referentes ao ano de 2016, último ano disponível quando as análises foram realizadas. Foram utili-
zados dados referentes a quantidades de cada alimento e respectivos valores pagos (em Reais – R$) 
por 525 municípios. Para a seleção dos municípios, primeiro foi realizado sorteio de um estado de 
cada região (Acre, Alagoas, São Paulo, Santa Catarina e Goiás) e, então, considerando o conjunto de 
municípios desses estados (n = 1.310), foi realizado sorteio aleatório simples de 40% dos municípios.

A quantidade de cada alimento registrada pelos municípios em diferentes unidades de medida 
(p.ex.: kg, unidade, lata, maço) foi convertida em gramas 15 e foi excluída a fração não comestível, 
de acordo com os fatores de correção correspondentes 11. A composição nutricional dos alimentos 
adquiridos foi calculada com uso da TACO 11 e, para os alimentos não disponíveis nela, usou-se a 
tabela oficial de composição nutricional americana 13.
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Todos os itens alimentares adquiridos foram classificados segundo extensão e propósito de pro-
cessamento industrial, conforme proposto no Guia Alimentar para a População Brasileira, de acordo 
com a classificação NOVA 3,4,5, como descrito na Fase 1.

Adicionalmente, como elementos de avaliação da qualidade da alimentação fornecida pelos muni-
cípios, foram explorados: a distribuição percentual da energia oriunda de cada macronutriente (car-
boidratos, proteínas e lipídios) no total de energia adquirido, a densidade de micronutrientes (quan-
tidade do micronutriente/energia total adquirida pelo município) (vitamina C, vitamina A, ferro e 
cálcio) e o número de alimentos in natura ou minimamente processados adquiridos. A última variável 
foi construída pela contagem de diferentes tipos de alimentos, de acordo com os conceitos de diversi-
dade 16 e variedade 3, que, em alguma medida, expressam o aporte de micronutrientes da alimentação.

Para as análises dos dados da Fase 2, além dos valores médios obtidos para o conjunto de muni-
cípios analisados, eles foram divididos em quartos segundo participação relativa de energia oriunda 
de alimentos ultraprocessados no total de alimentos adquiridos, sendo o primeiro quarto (Q1) aquele 
com menor participação.

Foi estimada a participação média relativa (%) de energia e de recursos financeiros executados para 
cada um dos quatro grupos de alimentos para o conjunto de municípios analisados e em cada quarto 
de participação de alimentos ultraprocessados. Foram também estimados a distribuição percentual 
de macronutrientes e da densidade de micronutrientes e o número médio de alimentos in natura ou 
minimamente processados adquiridos para o conjunto de municípios analisados, para cada quarto 
de participação de alimentos ultraprocessados. Além disso, para o conjunto de municípios que aten-
diam aos parâmetros de participação relativa dos diferentes grupos de alimentos no total de recursos 
federais empregados para aquisição de alimentos propostos na Fase 1 (parâmetros de gastos), foram 
estimados a distribuição percentual de macronutrientes e o número médio de alimentos in natura ou 
minimamente processados adquiridos.

As análises dos dados foram realizadas no software Stata versão 14.2 (https://www.stata.com).

Resultados

Fase 1

•	 Atualização	dos	parâmetros	do	PNAE	para	restrição	de	aquisição	de	alimentos

No período analisado (2013-2015), o grupo de alimentos in natura ou minimamente processados teve 
maior participação nos recursos federais empregados na compra do total de alimentos para o progra-
ma (67,6%). Já a participação média da soma dos grupos de alimentos ultraprocessados e processados 
correspondeu a quase um terço (29,3%) dos recursos federais despendidos (Tabela 1).

Tabela 1

Participação (%) de cada grupo de alimento em relação ao total de recursos federais empregados na compra de alimentos. Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE), Brasil, 2013 a 2015.

Grupos de alimentos Participação (%) no total de recursos empregados na compra de alimentos

2013 2014 2015 Média no período

Alimentos in natura ou minimamente processados 68,4 65,6 68,7 67,6

Ingredientes culinários processados 2,9 3,3 3,0 3,1

Alimentos processados + ultraprocessados 28,7 31,1 28,3 29,3

Alimentos processados 10,9 9,8 7,9 9,5

Alimentos ultraprocessados 17,8 21,3 20,4 19,8
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Quando comparados à participação média nacional de cada grupo de alimentos (Tabela 1), os muni-
cípios com execução positiva do PNAE apresentaram valores superiores para a participação de ali-
mentos in natura ou minimamente processados e inferiores para processados e ultraprocessados; sen-
do observado o oposto para os municípios com execução negativa. A participação média de ingredien-
tes culinários processados nos dois grupos de municípios foi semelhante à média nacional (Tabela 2).  
Pode-se observar ainda que, no primeiro grupo de municípios, a participação média de alimentos in 
natura ou minimamente processados foi superior a 75%, do que a de processados e ultraprocessados, 
somados, foi inferior a 20% e que a de ingredientes culinários processados foi inferior a 5%.

A participação média do grupo dos alimentos in natura ou minimamente processados no custo 
dos 22 cardápios mensais elaborados pelos CECANE (88%) (Tabela 3) foi superior à participação 
média desse grupo no total de recursos federais empregados na compra de alimentos para o progra-
ma (Tabela 1). A participação média de ingredientes culinários processados (6,7%) também superou a 
participação média nacional desse grupo, e a soma da participação média de alimentos processados e 
ultraprocessados (5,3%) foi inferior à participação média nacional de tais grupos. Apesar da expressiva 
participação relativa de alimentos in natura ou minimamente processados, dos 22 cardápios mensais 
elaborados pelos CECANE, dez eram adequados, 11 precisavam de melhorias e um era inadequado 
no tocante à sua qualidade de acordo com o IQ COSAN (Tabela 3). Todos os cardápios previam a 
oferta de frutas e de preparações culinárias possíveis de serem produzidas no ambiente escolar, como 
arroz e feijão, baião de dois, arroz carreteiro, feijão tropeiro, maxixada, canjica e curau (dados não 
apresentados em tabela).

Com base nesse conjunto de resultados, o grupo de trabalho propôs que fossem adotados os 
seguintes parâmetros para participação dos grupos de alimentos em relação ao total de recursos 
federais empregados na compra de alimentos: ≥ 75% de recursos para alimentos in natura ou minima-
mente processados; < 20% para alimentos processados ou ultraprocessados; e < 5% para ingredientes 

Tabela 2

Participação (%) de cada grupo de alimento em relação ao total de recursos federais empregados na compra de alimentos em nove municípios 
brasileiros com execução positiva e negativa. Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), Brasil, 2015. 

Critério de execução 
do PNAE/Municípios *

Número 
de 

habitantes

IDHM Número 
de 

alunos

Participação (%) no gasto total

Alimentos 
in natura ou 

minimamente 
processados

Ingredientes 
culinários 

processados

Alimentos 
processados 
+ ultrapro-
cessados

Alimentos 
processados

Alimentos 
ultrapro-
cessados

Positivo

A 10.649 0,589 20.887 86,3 1,9 11,8 10,6 1,2

B 13.955 0,710 2.767 79,3 4,0 16,7 3,4 13,3

C 46.033 0,701 15.032 66,7 1,7 31,6 2,1 29,5

D 77.653 0,793 14.664 74,5 3,9 21,6 4,8 16,8

E 15.357 0,696 3.987 82,3 3,2 14,5 8,5 6,0

Média 77,8 2,9 19,2 5,9 13,4

Negativo

F 18.166 0,496 5.166 47,3 7,5 45,2 2,0 43,2

G 999.728 0,739 94.180 75,0 9,6 15,4 1,7 13,7

H 2.675.656 0,750 363.392 58,8 3,4 37,8 10,7 27,1

I 103.204 0,699 19.797 61,0 1,6 37,4 10,4 27,0

Média 60,5 5,5 34,0 6,2 27,8

A e F: municípios da Região Norte; B e G: municípios da Região Sudeste; C e H: municípios da Região Nordeste; D e I: municípios da Região Sul;  
E: município da Região Centro-Oeste; IDHM: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal. 
* Foram selecionados dois municípios por região, exceto para a Região Centro-Oeste, onde um dos municípios selecionados não prestou contas ao 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação.
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Tabela 3

Participação (%) de cada grupo de alimento no custo mensal e qualidade dos cardápios elaborados pelos Centros Colaboradores em Alimentação e 
Nutrição do Escolar. Brasil, 2017. 

Qualidade IQ COSAN Participação (%) no custo mensal

Alimentos in natura 
ou minimamente 

processados

Ingredientes 
culinários 

processados

Alimentos 
processados + 

ultraprocessados

Alimentos 
processados

Alimentos 
ultraprocessados

Adequado 97,3 2,7 0,0 0,0 0,0

98,4 1,6 0,0 0,0 0,0

88,3 5,4 6,3 5,3 1,0

88,3 5,4 6,3 5,3 1,0

96,7 3,3 0,0 0,0 0,0

97,0 3,0 0,0 0,0 0,0

75,7 2,9 21,4 5,8 15,6

68,6 28,6 2,8 2,8 0,0

74,3 20,0 5,7 4,6 1,1

95,8 3,4 0,8 0,0 0,8

Média 88,0 7,6 4,3 2,4 2,0

Precisa de melhorias 76,2 2,4 21,4 5,8 15,6

89,2 5,0 5,8 4,5 1,3

89,2 5,0 5,8 4,5 1,3

89,2 5,0 5,8 4,5 1,3

88,0 12,0 0,0 0,0 0,0

86,6 13,4 0,0 0,0 0,0

88,0 3,9 8,1 4,7 3,4

97,8 1,4 0,8 0,0 0,8

88,3 7,5 4,2 3,0 1,2

86,1 7,7 6,2 5,2 1,0

81,3 3,6 15,1 7,1 8,0

Inadequado 96,1 2,9 1,0 0,2 0,8

Média 88,0 5,8 6,2 3,3 2,9

Média total 88,0 6,7 5,3 2,9 2,4

IQ COSAN: Índice de Qualidade da Coordenação de Segurança Alimentar e Nutricional.

culinários processados. Pela distribuição média obtida no período estudado, os parâmetros propostos 
buscaram estabelecer uma meta de participação dos diferentes grupos de alimentos que promovesse 
uma melhoria do perfil de aquisição de alimentos no âmbito do PNAE.

•	 Atualização	dos	parâmetros	do	PNAE	para	a	proibição	da	aquisição	de	 
 determinados alimentos

De um total de 390 alimentos ultraprocessados adquiridos com recursos federais do programa, em 
2015, foram identificados 160 que não deveriam ser ofertados no ambiente escolar, os quais foram 
reunidos em 13 categorias (Tabela 4). Mais da metade do total desses alimentos são produtos em pó ou 
para reconstituição (52,2%), como bebida láctea em pó, sopa em pó, mistura para canjica, bolo, pudim, 
risoto e arroz doce. O segundo principal grupo, que agregou 14% dos alimentos listados, refere-se aos 
concentrados à base de xarope de guaraná ou groselha, bebidas à base de frutas com aditivos ou ado-
çadas, além de outras bebidas similares, como suco concentrado, néctar de fruta e xarope para bebida.
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Tabela 4

Categorias de alimentos que devem ter a aquisição proibida no Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e percentual de alimentos com alto 
teor de nutrientes críticos e presença de edulcorante por categoria de alimento. Brasil, 2015. 

Categorias Número de 
alimentos 
agrupados 

na categoria

% de alimentos ultraprocessados

Alto teor Presença de 
edulcoranteSódio

≥	1g	por	
1Kcal

Açúcar livre

≥	10%	do	
VET do 

alimento

Gordura 
Total

≥	30%	do	
VET do 

alimento

Gordura 
saturada

≥	30%	do	
VET do 

alimento

Gordura 
trans

≥	1%	do	
VET do 

alimento

1. Concentrado à base de xarope de guaraná 
ou groselha, bebidas à base de frutas com 
aditivos ou adoçadas e outras bebidas 
similares

22 12,5 95,8 4,2 0,0 0,0 12,5

2. Chás pronto para consumo 1 0,0 100,0 0,0 0,0 0,0 100,0

3. Cereais com aditivo ou adoçado 6 16,7 100,0 0,0 0,0 0,0 0,0

4. Bala e similares, confeito 2 0,0 100,0 0,0 0,0 0,0 0,0

5. Bombom, chocolate em barra e granulado 7 0,0 85,7 100,0 100,0 14,3 14,3

6. Biscoito ou bolacha recheada e similares 7 0,0 100,0 100,0 100,0 0,0 0,0

7. Bolo com cobertura ou recheio e similares 7 0,0 100,0 100,0 100,0 0,0 0,0

8. Barra de cereal com aditivo ou adoçadas 8 0,0 100,0 22,2 44,4 0,0 0,0

9. Gelados comestíveis 2 0,0 100,0 100,0 50,0 0,0 0,0

10. Gelatina 2 100,0 50,0 0,0 0,0 0,0 100,0

11. Temperos com glutamato monossódico 
ou sais sódicos

10 90,0 30,0 50,0 30,0 0,0 0,0

12. Maionese 3 100,0 0,0 100,0 66,6 0,0 0,0

13. Alimentos em pó ou para reconstituição 
enteral

82 34,0 51,5 11,3 15,5 3,1 19,6

Total 159 25,3 62,0 25,9 27,2 2,5 6,3

VET: valor energético total.

Foi analisada a proibição da aquisição de margarina e de produtos cárneos ultraprocessados, 
como carne mecanicamente separada, mortadela, salsicha, almôndega, apresuntado, carne bovina em 
conserva, salame e linguiça. Embora apresentem altos teores de nutrientes críticos, a proibição pode-
ria ser de difícil implementação, tendo em vista que são produtos de baixo custo que compõem ou 
acompanham preparações culinárias. Para evitar a presença frequente desses produtos nos cardápios, 
foram sugeridos parâmetros para limitar sua oferta.

De forma complementar, com base no Modelo de Perfil Nutricional da Organização Pan-Americana 
da Saúde, identificou-se que todos os 160 alimentos apresentavam pelo menos um nutriente crítico, 
que 62% continham alto teor de açúcar livre; 27,2%, alto teor de gordura saturada; 25,9%, alto teor de 
gorduras totais; 25,3%, alto teor de sódio; 2,5%, alto teor de gordura trans; e 6,3% continham edul-
corante. O detalhamento desses resultados por categoria de alimentos está apresentado na Tabela 4. 

Com base nessas análises, propôs-se que a lista de alimentos cuja aquisição seria proibida com 
recursos federais passasse a ser: refrigerantes e refrescos artificiais, já previstos na Resolução no 38 de 
2009 2, bebidas ou concentrados à base de xarope de guaraná ou groselha, chás prontos para consumo 
e outras bebidas similares, bebidas à base de frutas com aditivos ou adoçadas, cereais com aditivo ou 
adoçado, balas e similares, confeitos, bombons, chocolates em barra ou granulados, biscoitos ou bola-
chas recheadas, bolos com cobertura ou recheio, barras de cereais com aditivo ou adoçadas, gelados 
comestíveis, gelatinas, temperos com glutamato monossódico ou sais sódicos, maionese e alimentos 
em pó ou para reconstituição.
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Tabela 5

Participação média relativa (%) de energia e de recursos financeiros executados com cada um dos grupos da classificação NOVA, para 525 municípios 
brasileiros e segundo quartos de participação energética de alimentos ultraprocessados. Brasil, 2016. 

Grupos de alimentos Participação (%) energética dos grupos de 
alimentos

Participação (%) no gasto total com alimentos

Total Quartos de % energética de alimentos 
ultraprocessados *

Total Quartos de % energética de alimentos 
ultraprocessados *

Q1 Q2 Q3 Q4 Q1 Q2 Q3 Q4

Alimentos in natura ou 
minimamente processados

52,8 74,2 60,5 50,1 26,4 68,2 76,3 70,1 63,2 63,2

Ingredientes culinários 
processados

14,3 17,9 17,0 15,2 7,0 4,6 4,9 4,9 4,8 3,9

Alimentos processados 3,5 2,8 4,8 3,9 2,6 5,1 4,7 5,0 6,1 4,8

Alimentos ultraprocessados 29,3 5,1 17,6 30,7 64,0 22,0 14,0 20,0 25,9 28,1

Alimentos processados + 
ultraprocessados

32,9 8,0 22,5 34,6 66,6 27,1 18,8 25,0 32,0 32,9

* Valores mínimo e máximo de participação energética de alimentos ultraprocessados, segundo quartos de participação: Q1: 0% a 10,6%,  
Q2: 10,6% a 24,2%, Q3: 24,3% a 40,2% e Q4: 40,4% a 99%.

Fase 2

O grupo de alimentos in natura ou minimamente processados teve maior participação relativa de 
energia (52,9%) no total de alimentos comprados para o PNAE nos municípios estudados. Já o grupo 
dos alimentos ultraprocessados respondeu, em média, por quase 30% do total de energia adquirido, 
variando de 5,1% (para os 25% de municípios com menor participação) a 64% (para os 25% de municí-
pios com maior participação). Somados aos alimentos processados, responderam por 1/3 da energia 
adquirida (Tabela 5).

O cotejamento dos resultados referentes à participação relativa de alimentos ultraprocessados no 
total de energia adquirido com a participação desses grupos de alimentos no total de recursos empre-
gados indicou que a abordagem financeira guardava relação com a abordagem nutricional (Tabela 5). 
A constatação da coerência foi reiterada quando se comparou a participação relativa dos grupos de 
alimentos no total de calorias com a proposta, oriunda da Fase 1, de adoção de parâmetros de parti-
cipação relativa dos grupos de alimentos no total de gastos: verificou-se que os municípios situados 
no primeiro quarto de participação energética de alimentos ultraprocessados (situação mais desejável 
para o programa) apresentaram, em média, distribuição próxima à dos parâmetros propostos.

A maior participação energética de alimentos ultraprocessados resultou em maior proporção de 
carboidratos (Q1: 52,1%; Q2: 56,2%; Q3: 57,1%; Q4: 62,4%) e menor proporção de proteínas (Q1: 
17,7%; Q2: 15,5%; Q3: 14,3%; Q4: 12,6%) e lipídios (Q1: 30,2%; Q2: 28,3%; Q3: 28,6%; Q4: 25,1%). 
Nos municípios alocados no primeiro quarto de participação relativa de alimentos ultraprocessados 
no total de energia adquirida, foi encontrada a seguinte média de distribuição de macronutrientes: 
52,02% para carboidratos, 17,74% para proteínas e 30,19% para lipídios. Já para aqueles alocados no 
último quarto, a distribuição foi de, respectivamente, 62,36%, 12,57% e 25,07%.

Em relação aos micronutrientes, a participação energética de alimentos ultraprocessados no total 
de alimentos adquiridos não influenciou a densidade de vitamina C, vitamina A e cálcio. A densida-
de de vitamina C foi menor, mas não de forma significativa, nos quartos superiores de participação 
de alimentos ultraprocessados, enquanto vitamina A e cálcio não apresentaram relação clara com 
a participação desses alimentos. Quanto ao ferro, foi constatado gradiente positivo de sua densi-
dade de acordo com a participação de alimentos ultraprocessados no total de calorias adquiridas  
pelos municípios.
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Pela análise do número de alimentos in natura ou minimamente processados adquiridos segundo 
participação de alimentos ultraprocessados, tem-se que as médias de itens foram 31,9 (Q1), 35,5 (Q2), 
34,7 (Q3) e 35,3 (Q4).

Os parâmetros de gastos propostos na Fase 1 já eram praticados por 22,5% (n = 118) dos 525 
municípios estudados nessa Fase. Neste grupo, a média de distribuição de energia oriunda de cada 
macronutriente foi a seguinte: 54% de carboidratos, 17,5% de proteínas e 28,5% de lipídios. Esses 
valores estão de acordo com as recomendações de distribuição de macronutrientes (respectivamente, 
55-75% para carboidratos, 10-15% para proteínas e 15-30% para lipídios) 17,18,19, a despeito de se 
referirem a um dia alimentar e não à aquisição de alimentos. Considerando o parâmetro de gasto com 
todos os grupos de alimentos, o número médio de tipos desses alimentos, foi de 34,9, porém não foram 
encontradas diferenças entre os municípios que alcançavam ou não os parâmetros.

O achado de que a participação de alimentos ultraprocessados não influenciou a quantidade de 
micronutrientes nem o número de alimentos in natura ou minimamente processados adquiridos 
(proxy de variedade e diversidade) levou a quatro recomendações. As primeiras três, de caráter man-
datório, com foco na oferta de micronutrientes, a saber: inclusão nos cardápios de alimentos de fonte 
de ferro heme pelo menos quatro dias por semana e de alimentos-fonte de vitamina A pelo menos 
três dias por semana. No caso de alimentos fonte de ferro não heme, eles devem ser acompanhados 
de facilitadores da sua absorção, como alimentos-fonte de vitamina C. A quarta, de caráter sugestivo, 
tendo foco na aquisição: que fosse de no mínimo 50 o número de diferentes tipos de alimentos in 
natura ou minimamente processados adquiridos anualmente pelos municípios, com vistas a promover 
maior variedade e diversidade na alimentação escolar.

Discussão

Os parâmetros propostos para aquisição de alimentos contribuem para a incorporação das diretrizes 
do Guia Alimentar para a População Brasileira no PNAE, uma vez que se baseiam na extensão e no pro-
pósito de processamento industrial dos alimentos. Além disso, a participação relativa dos recursos 
empregados na aquisição dos grupos de alimentos no total de recursos executados foi coerente com 
a participação relativa de energia desses grupos no total de energia adquirida. Por consequência, o 
estabelecimento de pontos de corte para a participação dos grupos de alimentos no total de recursos 
federais empregados em sua compra que preveem participação majoritária de alimentos in natura ou 
minimamente processados e limitada dos processados e ultraprocessados convergem com as reco-
mendações do Guia Alimentar para a População Brasileira.

Foi observada, também, coerência entre os parâmetros propostos e a distribuição relativa de 
energia de cada macronutriente (carboidratos, proteínas e gorduras) no total de energia adquirida. 
As participações relativas, no total de energia adquirida, tanto dos grupos de alimentos segundo 
extensão e propósito do processamento industrial 5 quanto dos macronutrientes são importantes 
proxy de qualidade da alimentação 20. Vale registrar que a equivalência observada entre os parâmetros 
de aquisição e os parâmetros nutricionais se deu em função dos preços dos alimentos praticados em 
2016. Ao atentar para a tendência de diminuição relativa dos preços de alimentos ultraprocessados em 
relação aos in natura ou minimamente processados 21, os pontos de corte dos parâmetros propostos 
devem ser revisados periodicamente.

Os parâmetros de aquisição propostos se mostraram factíveis, já que, dos 525 municípios estu-
dados na segunda fase, 22,5% os praticavam. Além disso, os cardápios elaborados pelos CECANE 
se mostraram factíveis do ponto de vista do preparo. A factibilidade é um atributo imprescindível a 
qualquer proposta de melhoria de uma política pública, sendo tão importante quanto sua qualidade 
técnico-científica, pois é ela que possibilitará a aplicabilidade em diferentes realidades. 

Ao mesmo tempo, se plenamente praticados, os parâmetros de aquisição propostos induzirão o 
aprimoramento do PNAE, pois a média do percentual de recursos financeiros empregados na aqui-
sição de alimentos in natura ou minimamente processados aumentará de 69% para pelo menos 75%.

Além disso, vale destacar a importância de não apenas serem indicados os valores mínimos para 
gastos com aquisição de alimentos in natura ou minimamente processados, o que poderia ser opera-
cionalmente mais simples, mas também apontar os limites para gastos com ingredientes culinários 
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processados e alimentos processados e ultraprocessados, uma vez que essas recomendações são com-
plementares e atuam para favorecer a qualidade da alimentação oferecida pelo PNAE.

Na ótica da gestão pública, é importante estabelecer parâmetros que induzam os municípios e 
estados a melhorarem a qualidade nutricional dos cardápios oferecidos nas escolas porque o PNAE é 
uma das políticas estratégicas para a garantia da segurança alimentar e nutricional 20. Ademais, a ali-
mentação escolar pode ser um fator de proteção para obesidade e doenças crônicas não transmissíveis 
22,23 e contribui para um ambiente alimentar escolar promotor de práticas alimentares saudáveis 24,25.

De mais a mais, os parâmetros propostos são auditáveis pelas instâncias de controle social. Os 
gestores municipais têm obrigação de apresentar informações detalhadas sobre gastos com aquisição 
de alimentos ao Conselho de Alimentação Escolar. Com base nelas e com uma lista da classificação 
dos alimentos segundo a NOVA (que pode ser disponibilizada pelo FNDE), os conselheiros poderão 
calcular a participação relativa de cada grupo de alimentos no total de recursos. Isso representa um 
importante avanço para as práticas de controle social, já que, até 2020, parte dos parâmetros nutri-
cionais do PNAE era focada em nutrientes e dependia de ferramentas computacionais e profissionais 
especializados para verificação do seu cumprimento. 

A possibilidade de acompanhamento desses parâmetros pela sociedade é uma forma de obedecer 
a um dos princípios do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Lei no 11.346/2006), 
transparência também encorajada em documentos internacionais 26. Segundo Siqueira et al, nos 
últimos anos, o PNAE avançou no seu marco legal em direção à realização do direito humano à ali-
mentação, mas ainda é preciso avançar no envolvimento ativo das organizações da sociedade civil 27.

Por outro lado, uma baixa participação de alimentos ultraprocessados no total de alimentos 
adquiridos não foi suficiente para promover maior aporte de micronutrientes nem maior diversidade 
e variedade de alimentos in natura ou minimamente processados no elenco de alimentos adquiridos 
quando comparada a uma maior participação de alimentos ultraprocessados. Esse segundo achado 
foi corroborado pela análise dos cardápios elaborados pelos CECANE: mesmo elaborados de acordo 
com o Guia Alimentar para a População Brasileira, mais da metade deles não alcançou classificação “ade-
quada” para diversidade/variedade. Os resultados referentes ao aporte de micronutrientes divergem 
daqueles encontrados em estudos que investigaram a qualidade nutricional da dieta segundo partici-
pação de alimentos ultraprocessados, em bases de dados de consumo alimentar individual. Neles, foi 
verificada associação inversa entre consumo de ultraprocessados e ingestão de micronutrientes como 
B12, ferro, zinco, entre outros 28,29,30,31. Uma possível explicação para a divergência é o fato de, em 
nosso estudo, a estimativa do aporte de micronutrientes ter sido feita com base em dados de aquisição 
e não de consumo de alimentos. Tal método pode não ter tido sensibilidade suficiente para captar 
essa associação. Por outro lado, nossos achados corroboram os de outros estudos, que apontam baixa 
diversidade/variedade da dieta dos brasileiros, independentemente da participação de alimentos 
ultraprocessados 32,33. Esta baixa diversidade/variedade parece ocorrer também no processo de aqui-
sição de alimentos do PNAE 34. Tendo em vista esses achados referentes ao aporte de micronutrientes 
e diversidade/variedade alimentar, os critérios para aquisição de alimentos devem ser complemen-
tados por critérios de oferta que contribuam para a garantia da qualidade das refeições oferecidas.

É importante comentar algumas limitações do estudo. Os dados do SIGPC são referentes apenas 
às aquisições realizadas com recursos repassados pelo FNDE, desconsiderando a contrapartida dos 
municípios. Assim, aquisições realizadas com recursos próprios não foram computadas. Apesar de não 
refletirem o que foi efetivamente consumido pelos estudantes, as estimativas de compra são precisas 
para determinar os tipos de alimentos e os valores gastos com alimentação escolar. A falta de informa-
ções sobre o valor da contrapartida de estados e municípios também não permitiu estimar o impacto 
financeiro dos parâmetros propostos, aspecto importante para a avaliação de sua factibilidade.

No que diz respeito à aplicação do Modelo de Perfil Nutricional da Organização Pan-Americana da 
Saúde, tendo em vista a não obrigatoriedade da declaração da quantidade de açúcares totais nos 
rótulos dos alimentos no Brasil e a indisponibilidade das marcas dos produtos no SIGPC, houve 
imprecisão nas estimativas de composição nutricional e de açúcares livres nos alimentos adquiridos. 
Todavia, tendo em vista a limitação da legislação de rotulagem no país e que o estudo se baseou em 
dados secundários, foi delineada estratégia analítica bem fundamentada e que pode ser reproduzida.

Outro aspecto relevante se refere às diferenças de registro de informações dos municípios no que 
tange à quantidade de alimentos adquiridos. Em alguns casos, medidas como maço e unidade foram 
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encontradas desacompanhadas de informações referentes a peso. Com base na literatura, adotou-se 
uma padronização de peso para essas medidas, mas não é possível garantir a precisão dos valores.

Além disso, não foi possível avaliar o aporte diário per capita de micronutrientes, visto que só esta-
vam disponíveis dados anuais de compra de alimentos, sem nenhuma informação sobre quantidades 
per capita e número de beneficiários, por exemplo. Porém, a análise do número de tipos de alimentos 
adquiridos pode ser considerada uma proxy de variedade e diversidade, que está associada ao aporte 
de micronutrientes.

Cabe, também, comentar as fortalezas do estudo. A primeira delas foi a adoção da classificação 
NOVA, do Guia Alimentar para a População Brasileira e do Modelo de Perfil Nutricional da Organização  
Pan-Americana da Saúde, referenciais teóricos consistentes sobre tema de interesse do estudo. A 
segunda diz respeito ao fato de os parâmetros propostos serem pautados em base empírica oriunda 
da rotina do PNAE, fato que permitiu trabalhar com grande volume de dados e produzir evidências 
robustas para os objetivos pretendidos.

Como lição aprendida, a experiência de conciliar aspectos científicos e rigor metodológico com 
o saber acumulado na experiência de gestão permitiu chegar a uma proposta de parâmetros emba-
sados cientificamente e aplicáveis à realidade de uma política pública em funcionamento há mais de  
sessenta anos.

Este processo subsidiou a revisão dos parâmetros de aquisição de alimentos recentemente publi-
cados na Resolução no 6/2020 35, que atualizou as normas para a execução do PNAE a partir de 2021. 
Esta nova resolução reitera a contribuição do programa para a garantia da segurança alimentar e 
nutricional dos escolares da educação básica pública em alinhamento com as diretrizes alimentares 
vigentes no brasil.
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Abstract

The Dietary Guidelines for the Brazilian 
Population is acknowledged as a powerful in-
ducer of public food and nutrition policies. In this 
perspective, this article presents the methodologi-
cal path and evidence that supported the elabora-
tion of the new parameters of food acquisition of 
the Brazilian National School Feeding Program 
(PNAE). This elaboration involved the analyses 
of: (1) participation of federal resources used to 
purchase food, grouped according to the NOVA 
classification, used in Dietary Guidelines for 
the Brazilian Population, by the set of Brazilian 
municipalities and according to the classification 
of the execution (positive or negative); (2) monthly 
reference menus that were prepared following Di-
etary Guidelines for the Brazilian Population 
recommendations; (3) analysis of food acquisition 
by the sampling of 525 municipalities, involving 
the relative participation of food groups (accord-
ing to NOVA) in total expenditures and energy 
and nutritional quality of purchased foods; and (4) 
analysis of ultra-processed foods that should not 
be offered in the school environment. We proposed 
the adoption of the following parameters for the 
participation of food groups in relation to the total 
federal resources used in the purchase of food: ≥ 
75% of resources for fresh or minimally processed 
foods; < 20% for processed or ultra-processed foods 
and < 5% for processed culinary ingredients, as 
well as the expansion of the list of foods whose 
acquisition with federal resources from PNAE is 
prohibited. This process supported the elaboration 
of Resolution CD/FNDE n. 6 of May 8, 2020, 
which provides for the attendance of school feeding 
to primary education students within the PNAE. 

Nutrition Programs and Policies; Food Guide; 
Recommended Dietary Allowances; Food 
Processing; School Health Promotions

Resumen

La Guía Alimentaria para la Población Bra-
sileña está reconocida como un potente inductor 
de políticas públicas de alimentación y nutrición. 
Desde esta perspectiva, este artículo presenta la 
trayectoria metodológica y evidencias que apo-
yaron la elaboración de los nuevos parámetros de 
adquisición de alimentos del Programa Nacional 
de Alimentación Escolar (PNAE). Tal elabora-
ción implicó los análisis de: (1) participación de 
los recursos federales utilizados para la compra 
de alimentos, agrupados según la clasificación 
NOVA, empleada en el Guía Alimentaria para 
la Población Brasileña, por el conjunto de mu-
nicipios brasileños, y según la clasificación de la 
ejecución (positiva o negativa); (2) menús mensua-
les de referencia que fueron elaborados siguiendo 
recomendaciones del Guía Alimentaria para la 
Población Brasileña; (3) adquisición de alimen-
tos mediante una muestra de 525 municipios, im-
plicando la participación relativa de los grupos de 
alimentos (según NOVA) en el total de gastos y de 
energía, así como la calidad nutricional de los ali-
mentos adquiridos; y (4) alimentos ultraprocesados 
que no deben ser ofrecidos en el entorno escolar. Se 
propuso la adopción de los siguientes parámetros 
para la participación de los grupos de alimentos, 
en relación con el total de recursos federales em-
pleados en la compra de alimentos:  ≥ 75% de re-
cursos para alimentos in natura o mínimamente 
procesados; < 20% para alimentos procesados o ul-
traprocesados, y < 5% para ingredientes culinarios 
procesados, así como la ampliación de la lista de 
alimentos, cuya adquisición con recursos federales 
del PNAE está prohibida. Este proceso apoyó la 
elaboración de la Resolución CD/FNDE no 6, 
del 8 de mayo de 2020, que organiza la atención 
de la alimentación escolar a alumnos de educación 
básica en el ámbito del PNAE. 

Programas y Políticas de Nutrición y 
Alimentación; Guías Alimentarias; 
Processamiento de Alimentos; Promoción de la 
Salud en la Escuela


